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Processo nº 0034001-65.2009.8.19.0042
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro Comarca de Petrópolis 2ª Vara Criminal Processo nº: 0034001-65.2009.8.9.0042 Réu: FRANCISCA DE FÁTIMA MUNIZ BORGES S E N T E N Ç A Vistos, etc. Cuido de ação penal pública incondicionada, proposta em desfavor de Francisca de Fátima Muniz Borges devidamente qualificada, por incidência comportamental, no art. 171 caput, art.312 caput, na forma do art. 327 § 1º, art. 299 e seu parágrafo único na forma do art. 327 § 1º, todos c/c art. 61, II, ´b´ e ´g´, e art. 69, todos do Código Penal. Narra a denúncia, em síntese, que no dia 31 de julho de 2001, a ré obteve vantagem ilícita em prejuízo da vítima, José Francisco Alves, apropriando-se de R$ 1.200,00 pagos por este à ré, a fim de quitar o ITBI relativos à compra de imóvel adquirido pelo lesado, cuja transação ocorrera no Cartório do 11º Ofício de Notas de Petrópolis, onde a ré trabalhava como tabeliã substituta. A denúncia, de fls. 02/02C, foi oferecida em 19 de novembro de 2009 e recebida em 11 de dezembro de 2009, conforme decisão de fls. 28. Registro de ocorrência às fls. 02D e ss., oriunda da 105ª D.P. Cópia da escritura de compra e venda do imóvel, em fls. 06. Às fls. 06, verso, RGI do imóvel objeto do presente. Juntada de documentos pela defesa à fls. 36/60. Às fls. 32/97, FAC da acusada com 138 anotações. Às fls. 105/134, defesa da acusada. Audiência realizada em 148/149, com a oitiva do lesado. Às fls. 174/175, termo de AIJ, oportunidade em que o lesado confirma o já informado em sede policial e em Juízo, bem como, informa que foi obrigado a recolher novamente o ITBI, uma vez que o Município lhe cobrou uma referida taxa. Às fls. 204/205, termo de audiência e interrogatório da ré. Às fls. 214/223, relatório do grupo de trabalho instituído pela PMP, para apuração das irregularidades do Cartório. Cópias dos depoimentos prestados por Eduardo de Moura (fls 151/152), Murilo de Souza Asfora (fls. 153/155), Paulo Roberto Patuléia (fls 156/157). Alegações finais do Ministério Público, às fls. 264 e ss, pela condenação parcial da ré nos artigos 171 e 299, parágrafo único, com as circunstâncias agravantes do artigo 61, II, ´b´ e ´g´, tudo na forma do artigo 69, todos do Código Penal e absolvição do crime previsto no artigo 312 do Código Penal, com fulcro no artigo 386, VII, do CPP. Alegações finais da defesa, às 356 e ss. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Trata-se de Ação de Penal Pública Incondicionada assestada pelo Ministério Público em face de Francisca de Fátima Muniz Borges, por incidência comportamental, no art. 171 caput, art.312 caput, na forma do art. 327 § § 1º e 2º, art. 299 e seu parágrafo único na forma do art. 327 § § 1º e 2º, todos c/c art. 61, II, ´b´ e ´g´, e art. 69, todos do Código Penal. Quanto ao mérito a materialidade do delito encontra-se estampada nos documentos apresentados com a denúncia e já referidos acima. No que refere à autoria, também entendo que esteja quantum satis demonstrada, de acordo com a imensa e farta prova oral coligida. Está-se diante do maior escândalo envolvendo um cartório extrajudicial, que esta cidade já teve oportunidade de testemunhar. Inicialmente, observa-se que a versão apresentada pela ré é inteiramente divorciada dos demais elementos de prova carreados, querendo fazer crer que se tratava a ré de uma simples funcionária do cartório, insinuando que o milionário golpe havia sido praticado por terceiros a mando do titular, o que se viu não ser verdade. Como se vê dos elementos coligidos, a acusada, quase sempre coadjuvada por sua filha Izabelle Borges de Assumpção, seu braço direito no esquema e ré em diversas ações, cujas afirmações prestadas em juízo, também vão no mesmo sentido, era quem dirigia todo o esquema. O titular do cartório, Murilo de Souza Asfora, confirma o esquema, mencionando que foi alertado pela imprensa, já que estava afastado à época dos fatos. Não diverge o depoimento de Lucio Souza Asfora. Este secretário constituiu uma força tarefa liderada pelos fiscais Edson Herzog de Oliveira E Martinho Silva Corrêa da Veiga, que identificaram o esquema, que consistia em um fiscal do município falsificar uma guia, como se houvesse sido recolhido o ITBI. Francisca e Izabelle, segundo demonstra a prova dos autos, ao contratarem os serviços para a realização da escritura de compra e venda, também ofereciam o ´serviço´ de recolhimento do ITBI, algo que não integra a gama de serviços típicos de um cartório extrajudicial. Todo o esquema foi confirmado também pelo funcionário do cartório do 11º Ofício de Notas, de nome Eduardo de Moura e por Paulo Roberto Esteves de Lima, que era procurador do condomínio Quinta do Lago e que prestou também longo depoimento, confirmando o esquema e que toda a negociata era feita por Francisca e Izabelle. Os demais depoimentos, embora menos relevantes, não alteram a realidade do que ocorreu. Diante deste contexto, é induvidoso que a ré obteve para si vantagem ilícita, em prejuízo alheio, fazendo crer ao lesado que faria o pagamento do imposto ITBI, solicitando os valores para tanto e deles se apropriando, inclusive dando recibo, o que demonstra a audácia da acusada e sua absoluta certeza da impunidade. Aliás, não fosse a força-tarefa da Secretaria municipal de Fazenda, o esquema multimilionário estaria em uso até esta data, certamente. Também presente o delito de falso, já que a ré inseriu declaração falsa no translado de escritura pública. Entretanto, o seu dolo não foi o de falsificar, mas sim de se apropriar de valores alheios. Portanto, a falsidade deve ser tida como crime meio, tendente a facilitar e proporcionar o crime fim que era, de fato, o estelionato. De igual modo, não há o que se falar em peculato. A ré não obteve a vantagem indevida, mediante desvio, em proveito próprio, exatamente, em razão do cargo que exercia, já que, dentre as suas atribuições, não estava inserida a obrigação do recolhimento do ITBI. O que a ré praticou e teve o dolo de praticar foi o estelionato. Ante ao exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL para condenar a ré pela incidência comportamental no art.171, caput do Código Penal, absolvendo-a das demais imputações, na forma da fundamentação que ao presente decisum integra. Resposta penal. As circunstâncias judiciais são desfavoráveis à acusada. Não obstante, na forma do verbete sumular nº 444 do STJ, não se possa considerá-la portadora de maus antecedentes, ou reincidente, o fato é que sua atuação foi estritamente ousada, desviando valores destinados à municipalidade, praticando atos criminosos dentro de um cartório subsumido à Justiça Estadual, sob o cargo de substituta do tabelião, lesando uma enormidade de incautos e gerando um prejuízo econômico e moral sem precedentes e irreparável. Some-se a isso a circunstância de que face À notoriedade que o escândalo alcançou fez com que se lançasse uma sobra de desconfiança sobre o cartório do 11º Ofício desta cidade, até hoje conhecido como o ´Cartório das Fraudes´. À vista de tudo isso, fixo a pena-base pouco acima do mínimo legal, ou seja, em 03 (três) anos de reclusão, tornando-a definitiva neste patamar, já que ausentes quaisquer outros moduladores, dês que incomprovadas as agravantes sustentada. Quanto à pena de multa, obedecendo-se ao processo trifásico, condeno-a ao pagamento de 30 (trinta) dias-multa, com valor unitário de um décimo do salário mínimo vigente, levando-se em consideração a sua potencialidade econômica. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade e conceder o sursis, face ao intenso dolo e circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme exaustivamente justificado. O regime é o inicial aberto, conforme expressa determinação legal. Custas ex lege. Apelo em liberdade, uma vez que se manteve solta durante a instrução criminal. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome da ré no rol dos culpados e façam-se as comunicações de estilo, expedindo-se a Carta de Sentença e Mandado de Prisão. P.R.I. Petrópolis, 28 de janeiro de 2016. AFONSO HENRIQUE CASTRIOTO BOTELHO Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 30.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
